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“Cooperação entre os povos 
para o progresso da humanida-
de” é o nono princípio, presente 
no artigo quarto da Constituição 
de 1988, que rege a ação do Bra-
sil em suas relações internacio-
nais. A efetivação desse princípio 
se dá por meio de iniciativas de 
cooperação técnica ou financeira. 
Enquanto esta se refere, primor-
dialmente, à transferência de re-
cursos monetários, é o intercâm-
bio de conhecimento a principal 
ação daquela.

A cooperação técnica interna-
cional consiste no intercâmbio 
de conhecimentos, metodologias, 
boas práticas e experiências com 
conteúdo técnico que possam ser 
sistematizados e disseminados, 
além de 

adequados às características 
específicas a cada país, com o 
objetivo de alavancar o desenvol-
vimento dos países receptores da 
cooperação. 

A cooperação se estabelece 
a partir da definição de projeto 
conjuntamente estruturado pe-
los países e/ou organizações in-
ternacionais com interesse em 
promover a parceria e se efetiva 
pela disponibilização temporária 
de especialistas, capacitação de 
recursos humanos, organização 
de visitas técnicas e/ou estágios 
de formação. A cooperação téc-
nica internacional possibilita que 
nações amigas compartilhem os 
conhecimentos e as experiên-
cias exitosas que considerem 

relevantes para promover o 
respectivo desenvol-

vimento social e 
econômico. 

O Brasil vem trabalhando em par-
ceria com países amigos e organismos 
internacionais há cerca de quatro dé-
cadas. Os projetos de cooperação téc-
nica internacional vêm produzindo be-
nefícios em importantes setores, como 
previdência social, trabalho e emprego, 
desenvo lv i -
mento social, 
transportes, 
energia, mi-
neração, meio 
a m b i e n t e , 
agricultura, 
educação e 
saúde, o que 
fortalece institucionalmente as partes 
envolvidas e aprimora as capacidades 
de desempenho nas respectivas áreas 
de atuação e de aproveitamento da co-
operação.

A cooperação técnica no Brasil é 
desenvolvida seguindo duas vertentes: 
a cooperação horizontal e a coopera-
ção recebida do exterior. A cooperação 
horizontal refere-se à cooperação téc-
nica prestada pelo Brasil a países em 
desenvolvimento, promovendo o aden-
samento das relações bilaterais e dos 
laços políticos e econômicos.

A cooperação recebida do exterior 
abrange as cooperações técnicas bi-
lateral e multilateral, e busca o com-
partilhamento de conhecimentos téc-
nicos entre dois países cooperantes 
(cooperação bilateral)  ou entre orga-
nismos internacionais especializados 
(cooperação multilateral),  sob a ótica 
da necessidade de  promover o fortale-
cimento institucional e a melhoria na 
gestão de políticas públicas nacionais.
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Multilaterais

Iberoamérica - A Convenção Multilateral Ibe-
roamericana de Segurança Social foi negociada no 
âmbito da Organização Iberoamericana de Segu-
ridade Social (OISS). São membros da OISS: An-

dorra, Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, 
Costa Rica, Cuba, Equador, El Salvador, Espanha, 
Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, 
Paraguai, Peru, Portugal, República Dominicana, 
Uruguai e Venezuela. 

Até a presente data, a Convenção Multilateral 
Iberoamericana de Segurança Social está em vigor 
na Espanha, Bolívia, Brasil e Equador. Esses países 
firmaram o acordo de aplicação, instrumento pelo 
qual se estabelecem as regras de operacionaliza-
ção da Convenção e determina a sua entrada em 
vigor. 

Além dos quatro países nos quais o acordo de 
aplicação está vigente, a Convenção foi firmada 
por outras dez nações iberoamericanas: Argentina, 
Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Paraguai, 
Peru, Portugal, Uruguai e Venezuela. 

No âmbito sul-americano, o Acordo Multilateral 
de Seguridade Social do Mercado Comum do Sul 
(Mercosul) e seu regulamento administrativo foram 
promulgados, no Brasil, em 13 de março de 2006, 
pelo  Decreto nº 5.722.
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Para fazer sugestões ou solicitar recebimento do Previdência Em Questão,  envie um e-mail para 
previdenciaemquestao@previdencia.gov.br com a palavra “sugestão” ou “incluir” no campo “assunto”. 
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Bilaterais

O Brasil possui acordos de Previdência Social com Cabo Verde, Chile, Espanha, Grécia, Itália, Luxem-
burgo e Portugal. Estão em processo de negociação acordos com Canadá, Estados Unidos e França e, em 
tramitação, acordos com Alemanha, Bélgica e Japão. 

Acordos previdenciários

Ministro da Previdência, Garibaldi Filho, em evento de ratificação 
da Convenção Iberoamericana de Segurança Social
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Implementação e aperfeiçoamento da 
seguridade social em outros países

No tocante ao Ministério da Previdência Social (MPS), 
apenas recentemente teve início a vertente de coopera-
ção técnica em sua atuação internacional. Iniciados em 
2010, são atualmente três os países com os quais o MPS 

mantém projetos de coopera-
ção: Timor Leste, Moçambique 
e Paraguai. As cooperações 
têm o objetivo de apoiar a mo-
dernização dos sistemas de 
seguridade social, fortalecer 
institucionalmente as entida-
des competentes em matéria 
de previdência social e prestar 

colaboração, a partir da experiência brasileira, na ado-
ção de políticas públicas de proteção social.

No caso do projeto de cooperação com o Timor Leste, 
encontra-se em fase de apreciação pelo Ministério da So-
lidariedade Social timorense uma minuta de projeto de 
lei referente ao regime transitório de previdência social, 

além de estudo atuarial para 
custeio do referido regime.

O projeto Cooperação Téc-
nica de Modernização da Previ-
dência Social de Moçambique 
tem como objetivo prestar con-
sultoria ao Instituo Nacional de 
Segurança Social moçambica-
no para o desenvolvimento dos 

sistemas de informação, a integração de bases de dados 
e o planejamento de programas de capacitação de ser-
vidores, a partir da experiência e das boas práticas da 
previdência social brasileira em seu recente processo de 
modernização. 

Em relação ao Paraguai, a cooperação consiste na 
experiência e nas boas práticas da previdência social 
brasileira nos temas referentes ao Programa de Edu-

cação Previdenciária (PEP), 
ao processo de pagamento de 
benefícios pela rede bancária, 
à utilização do Cadastro Na-
cional de Informações Sociais 
(CNIS) e às iniciativas e polí-
ticas públicas adotadas para a 
ampliação da cobertura previ-
denciária.

Além das ações de cooperação previdenciária inter-
nacional, o Ministério da Previdência Social atua na ce-
lebração de acordos de reciprocidade em matéria previ-
denciária com outros países, tanto em âmbito bilateral 
quanto em multilateral. As ações estão em sintonia com 
a preocupação do governo federal em assegurar prote-
ção social aos mais de três milhões de cidadãos brasi-
leiros que vivem além das fronteiras nacionais. 

Os acordos previdenciários internacionais têm como 
objetivo principal garantir os direitos de seguridade so-
cial, previstos nas legislações dos países signatários, 
aos respectivos trabalhadores e a seus dependentes 
legais, residentes ou em deslocamento temporário, no 
exercício de atividade laboral. Os acordos internacio-
nais de previdência social estabelecem uma relação de 
prestação de benefícios previdenciários e acidentários. 
A cada Estado contratante cabe analisar os pedidos 
de benefícios apresentados e decidir quanto ao reco-
nhecimento de direitos e manutenção dos pagamentos, 
conforme sua própria legislação e o respectivo acordo.

Os acordos internacionais de previdência social 
constituem atos jurídicos internacionais e devem seguir 
rito próprio em cada país contratante. O procedimento 
é válido desde a negociação do texto à sua promulga-
ção, que finalmente habilita a entrada em vigor do ato 
internacional. No Brasil, o Poder Executivo é respon-
sável pela negociação e assinatura dos acordos 
de Previdência Social. Depois da assinatu-
ra, o tratado internacional é submetido 
à apreciação do Congresso Nacional, 
conforme exige a Constituição.

Em âmbito multilateral, desta-
cam-se a Convenção Multilateral 
Iberoamericana de Segurança 
Social e o Acordo Multilateral 
de Seguridade Social do Mer-
cado Comum do Sul (Merco-
sul). Quanto aos bilaterais, 
o Brasil possui acordos de 
previdência social com Cabo 
Verde, Chile, Espanha, Grécia, 
Itália, Luxemburgo e Portugal. 

Estão em processo de ne-
gociação acordos com Canadá, 
Estados Unidos e França e, em 
tramitação, acordos com Alema-
nha, Bélgica e Japão. 

Acordos beneficiam brasileiros 
que vivem no exterior
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Moçambique


